
AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA COORDENAÇÃO REGIONAL 
DE EDUCAÇÃO DE NOVO GAMA - GO

Ref.: Pregão Eletrônico nº 002/2026

        Processo Administrativo n° 202500006107711

        Recorrente: HMD COMERCIAL DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA

A  empresa  HMD  COMERCIAL  DE  PRODUTOS  E 
SERVIÇOS LTDA, já qualificada nos autos do certame em epígrafe, por seu 

representante  legal,  vem,  respeitosamente,  perante  Vossa  Senhoria,  com 

fulcro na Lei nº 14.133/2021, interpor o presente

RECURSO ADMINISTRATIVO

em face da decisão que a desclassificou dos Lotes 02, 06, 

07 e 08, bem como contra a decisão de habilitação provisória da empresa 

ALIANÇA ATACADISTA, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas.



I - DOS FATOS

A  Recorrente  participou  do  Pregão  Eletrônico  nº 

002/2026, ofertando proposta vantajosa para a Administração Pública nos 

referidos lotes. No entanto, na fase de análise documental, foi indevidamente 

desclassificada  sob  duas  justificativas  genéricas  registradas  no  chat  do 

certame:  1)  "Atestados  apresentados  (insatisfatório)";  e  2)  "Certificado  de 

Dispensa de Licenciamento - (insatisfatório - não aceito para o Estado de 

Goiás)".

Paralelamente, a empresa Aliança Atacadista, classificada 

provisoriamente como vencedora dos lotes, deixou de apresentar o Balanço 

Patrimonial  exigido  pelo  Edital  para  a  qualificação  econômico-financeira, 

limitando-se  a  anexar  um documento  inócuo  denominado  "declaração de 

isenção de balanço patrimonial - ME/EPP", o que foi indevidamente tolerado 

e aceito pelo pregoeiro.

Eis a síntese dos fatos.

II - DO DIREITO

A) Da  Nulidade  por  Falta  de  Motivação  e  do  Cumprimento  do 
Termo de Referência quanto aos Atestados

A desclassificação da Recorrente com a mera alegação de 

atestado "insatisfatório" é nula de pleno direito por vício de motivação. A Lei 

nº 14.133/2021 e a Lei nº 9.784/1999 exigem que os atos administrativos 

sejam  devidamente  motivados,  com  a  indicação  clara  dos  fatos  e 

fundamentos jurídicos. O pregoeiro não apontou qual item do Edital deixou 

de ser cumprido.

Ainda  assim,  cumpre  ressaltar  que  os  atestados 

apresentados  (emitidos  por  empresas  como  Thiago  Comércio  e 

Representações e NGM Comércio) cumprem integralmente os itens 10.15 e 

10.16 do Termo de Referência (TR). Eles são emitidos por pessoas jurídicas 



de  direito  privado,  contêm  as  assinaturas  dos  responsáveis,  atestam  o 

fornecimento  satisfatório  e  demonstram  os  quantitativos  exigidos, 

comprovando  cabalmente  a  aptidão  técnica  da  empresa  para  executar  o 

objeto.

Segue abaixo  as  imagens  dos  atestados  de  capacidade 

técnica apresentados, comprovando o cumprimento de todas as exigências 

do Edital:







B) Da Validade do Certificado de Dispensa de Licenciamento - Lei 
de Liberdade Econômica e Domicílio da Empresa

A  alegação  de  que  o  Certificado  de  Dispensa  de 

Licenciamento "não é aceito no Estado de Goiás" é manifestamente ilegal. A 

empresa HMD COMERCIAL é sediada no Distrito Federal, e, pelo princípio 



da  territorialidade,  o  licenciamento  de  sua  sede  rege-se  pelas  normas 

distritais, e não goianas.

Ademais, a empresa apresentou um Certificado expedido 

pela REDESIM amparado na Lei  Federal  da Liberdade Econômica (Lei  nº 

13.874/2019), que dispensa as atividades de baixo risco de atos públicos de 

liberação  (alvarás  e  licenças).  Tratando-se  de  norma  federal,  é  de 

observância obrigatória em todo o território nacional. Rejeitar tal documento 

configura  restrição  ilícita  à  competitividade  com  base  no  domicílio  da 

licitante,  prática  expressamente  vedada  pelo  art.  9º,  inciso  I,  da  Lei  nº 

14.133/2021.

Dito  em outras  palavras,  a  decisão  recorrida  ignora  a 

evolução  legislativa  trazida  pela  Lei  Federal  nº  13.874/2019  (Lei  de 

Liberdade Econômica). O art. 3º, inciso I, estabelece que é direito de toda 

pessoa, natural ou jurídica, desenvolver atividade econômica de baixo risco 

sem  a  necessidade  de  quaisquer  atos  públicos  de  liberação,  incluindo 

licenças e alvarás.

A Lei Distrital 5.547/2015, legislação do local da sede da 

recorrente,  caminha  no  mesmo  sentido,  de  que  as  empresas  sem 

estabelecimento físico ficam dispensadas obtenção de Alvará de localização e 

funcionamento  e  Alvará  Sanitário,  sendo  ambos  substituídos  pelo 

“Certificado de Dispensa de Licenciamento”.

No  caso  em  tela,  a  Recorrente  é  classificada  como 

"Empresa  Sem Estabelecimento".  Para  estas  entidades,  a  fiscalização  e  o 

licenciamento operam de forma distinta, sendo o Certificado de Dispensa de 

Licenciamento o documento hábil e oficial para comprovar a regularidade de 

funcionamento perante a Administração Pública.

O documento apresentado pela Recorrente foi emitido via 

sistema  RLE@DIGITAL  da  JUCIS/DF,  com  validade  jurídica  plena.  Ao 

declarar a viabilidade deferida para empresa sem estabelecimento, o Estado 



reconhece que a atividade exercida não demanda a emissão de um alvará 

físico  de  localização,  pois  a  sede  é  meramente  administrativa  e  não  há 

atendimento ao público ou estoque no local.

Quanto  ao  Alvará  Sanitário,  o  Certificado  de  Dispensa 

apresentado também abrange as atividades de baixo risco.

Segue  abaixo  imagem  do  documento  “Certificado  de 

Dispensa de Licenciamento” apresentado:



C) Da Ilegalidade na Habilitação da Empresa Aliança Atacadista - 
Ausência de Balanço Patrimonial

O  Edital  é  a  lei  interna  da  licitação  e  vincula 

rigorosamente  tanto  a  Administração  quanto  os  licitantes.  A  empresa 
Aliança Atacadista, provisoriamente vencedora, deixou de apresentar o 
Balanço Patrimonial, documento indispensável para a aferição da saúde 
financeira da licitante.

Em substituição ao documento contábil e legal exigido, a 

empresa  apresentou  uma  mera  "declaração  de  isenção  de  balanço 

patrimonial - ME/EPP".  Contudo, tal substituição é incabível e ilegal. A 
Lei  Complementar  nº  123/2006,  que  instituiu  o  Estatuto  da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte,  não isenta as MEs e 
EPPs  da  apresentação  do  balanço  patrimonial  quando  este  é 
expressamente exigido pelo Edital para fins de qualificação econômico-
financeira.

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU) e 

a doutrina pátria são pacíficas no sentido de que a exigência do balanço nas 

contratações  públicas  para  MEs e  EPPs  é  legal,  necessária  e  não fere  a 

competitividade,  visto que a Administração não pode contratar no escuro 

com empresas que não demonstram sua viabilidade financeira. A aceitação 

dessa  simples  declaração  pelo  pregoeiro  configura  quebra  grave  dos 

princípios da isonomia e da vinculação ao instrumento convocatório.

Assim,  a  empresa  Aliança  Atacadista  deve  ser 

sumariamente inabilitada do certame para todos os lotes em que concorreu.



III - DOS PEDIDOS

Diante do exposto, a Recorrente requer:

1. O  CONHECIMENTO e  o  PROVIMENTO do  presente  recurso 

administrativo;

2. A reforma da decisão do pregoeiro, anulando-se a desclassificação da 

Recorrente e declarando-a plenamente HABILITADA para os Lotes 02, 

06, 07 e 08, reconhecendo-se o cumprimento dos itens 10.15 e 10.16 

do TR, bem como a validade nacional do seu Certificado de Dispensa 

de Licenciamento emitido pelo DF;

3. A  INABILITAÇÃO e desclassificação da empresa Aliança Atacadista, 

face ao flagrante descumprimento editalício pela não apresentação do 

Balanço Patrimonial exigido;

4. A consequente adjudicação dos Lotes 02,  06,  07 e  08 em favor da 

Recorrente,  atendendo aos princípios  da economicidade,  isonomia e 

legalidade.

Termos em que pede deferimento.

Brasília, 28 de maio de 2026.

______________________________
Igor da Silva Fernandes

CPF 013.709.771-90
Contratos Públicos Consultoria Ltda
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declarar a viabilidade deferida para empresa sem estabelecimento, o Estado 



reconhece que a atividade exercida não demanda a emissão de um alvará 

físico  de  localização,  pois  a  sede  é  meramente  administrativa  e  não  há 

atendimento ao público ou estoque no local.

Quanto  ao  Alvará  Sanitário,  o  Certificado  de  Dispensa 

apresentado também abrange as atividades de baixo risco.

Segue  abaixo  imagem  do  documento  “Certificado  de 

Dispensa de Licenciamento” apresentado:



C) Da Ilegalidade na Habilitação da Empresa Aliança Atacadista - 
Ausência de Balanço Patrimonial

O  Edital  é  a  lei  interna  da  licitação  e  vincula 

rigorosamente  tanto  a  Administração  quanto  os  licitantes.  A  empresa 
Aliança Atacadista, provisoriamente vencedora, deixou de apresentar o 
Balanço Patrimonial, documento indispensável para a aferição da saúde 
financeira da licitante.

Em substituição ao documento contábil e legal exigido, a 

empresa  apresentou  uma  mera  "declaração  de  isenção  de  balanço 

patrimonial - ME/EPP".  Contudo, tal substituição é incabível e ilegal. A 
Lei  Complementar  nº  123/2006,  que  instituiu  o  Estatuto  da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte,  não isenta as MEs e 
EPPs  da  apresentação  do  balanço  patrimonial  quando  este  é 
expressamente exigido pelo Edital para fins de qualificação econômico-
financeira.

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU) e 

a doutrina pátria são pacíficas no sentido de que a exigência do balanço nas 

contratações  públicas  para  MEs e  EPPs  é  legal,  necessária  e  não fere  a 

competitividade,  visto que a Administração não pode contratar no escuro 

com empresas que não demonstram sua viabilidade financeira. A aceitação 

dessa  simples  declaração  pelo  pregoeiro  configura  quebra  grave  dos 

princípios da isonomia e da vinculação ao instrumento convocatório.

Assim,  a  empresa  Aliança  Atacadista  deve  ser 

sumariamente inabilitada do certame para todos os lotes em que concorreu.



III - DOS PEDIDOS

Diante do exposto, a Recorrente requer:

1. O  CONHECIMENTO e  o  PROVIMENTO do  presente  recurso 

administrativo;

2. A reforma da decisão do pregoeiro, anulando-se a desclassificação da 

Recorrente e declarando-a plenamente HABILITADA para os Lotes 02, 

06, 07 e 08, reconhecendo-se o cumprimento dos itens 10.15 e 10.16 

do TR, bem como a validade nacional do seu Certificado de Dispensa 

de Licenciamento emitido pelo DF;

3. A  INABILITAÇÃO e desclassificação da empresa Aliança Atacadista, 

face ao flagrante descumprimento editalício pela não apresentação do 

Balanço Patrimonial exigido;

4. A consequente adjudicação dos Lotes 02,  06,  07 e  08 em favor da 

Recorrente,  atendendo aos princípios  da economicidade,  isonomia e 

legalidade.

Termos em que pede deferimento.

Brasília, 28 de maio de 2026.

______________________________
Igor da Silva Fernandes

CPF 013.709.771-90
Contratos Públicos Consultoria Ltda


